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“No local onde deviam estar os eleitos do povo estão

deputados  que  acumulam  a  sua  função  com  a  de

administrador, director, consultor ou até advogado nas

empresas  privadas  com  grandes  negócios  com  o

Estado.”

— Prof. Paulo Morais

Há frases que envelhecem.

E  há  outras  que,  para  nosso  desconforto,  parecem

adquirir  uma  nova  camada  de  atualidade  cada  vez  que

voltamos a lê-las.

Esta pertence à segunda categoria.

A  democracia  representativa  assenta  numa  ideia

extraordinariamente  simples:  elegemos  alguém  para

representar o interesse dos cidadãos nas instituições onde

são  feitas  as  leis,  fiscalizado  o  Governo  e  tomadas

decisões que condicionam a vida coletiva.

A própria Constituição portuguesa define a Assembleia

da República como a assembleia representativa de todos

os cidadãos portugueses.

Todos.

Não apenas os que possuem escritórios de advogados.

Não apenas os que contratam consultores.
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Não  apenas  os  que  têm  administradores  capazes  de

telefonar para alguém que conhece alguém que conhece

alguém.

Todos.

E é precisamente aqui que começa o problema.

Legal, certamente. Mas será

suficiente?

Convém fazer uma distinção fundamental.

A acumulação de determinadas atividades profissionais

por  deputados  não  constitui  automaticamente  qualquer

ilegalidade ou corrupção.

Portugal  possui  regras  sobre  incompatibilidades,

impedimentos  e  conflitos  de  interesses.  Existem

declarações de interesses, mecanismos de fiscalização e

normas  destinadas  a  identificar  situações  em  que

interesses privados possam interferir  com o exercício  de

funções públicas.

Portanto, existe legislação.

Existem declarações.

Existem registos.

Existem comissões.
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Existem procedimentos.

Existe,  enfim,  papelada  suficiente  para  tranquilizar

qualquer democracia administrativamente saudável.

Mas permanece uma pergunta muito mais incómoda:

Será  suficiente  que  um  conflito  de  interesses  esteja

declarado  para  que  deixe  de  ser  politicamente

problemático?

E  aqui  começa  a  diferença  entre  legalidade e  ética

democrática.

Porque uma democracia  não deveria  funcionar  apenas

segundo a pergunta: “É permitido?”

Deveria  perguntar  também:  “É  compatível  com  a

independência  que  esperamos  de  quem  representa  o

interesse público?”

São perguntas profundamente diferentes.

O deputado com dois cartões de visita

Imaginemos um deputado hipotético.

Às  nove  da  manhã  participa  numa  comissão

parlamentar  que  discute  legislação  relevante  para

determinado setor económico.
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Às quinze  horas  regressa  à  sua  atividade  profissional

privada relacionada com empresas desse mesmo universo.

Tudo declarado.

Tudo transparente.

Tudo eventualmente dentro da lei.

Excelente.

Temos então uma situação extraordinária: conseguimos

transformar  um  potencial  problema  ético  numa  situação

administrativamente impecável.

Bastou declará-lo.

É quase elegante.

O  problema  é  que  o  conflito  de  interesses  não

desapareceu.

Ficou apenas registado.

E  o  cidadão  continua  legitimamente  autorizado  a

perguntar:  quando  este  deputado  analisa  determinada

legislação, qual dos seus mundos está presente na sala?

O representante dos cidadãos?

O profissional privado?

O consultor?
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O advogado?

O administrador?

Talvez todos.

E precisamente por não podermos entrar na cabeça das

pessoas  para  descobrir  as  suas  motivações,  as

democracias maduras procuram construir instituições nas

quais  não  seja  necessário  confiar  na  pureza  individual

dos protagonistas.

Essa é a função das regras institucionais.

Não presumir que todos são corruptos.

Nem presumir que todos são santos.

Construir um sistema que funcione razoavelmente bem

com seres humanos normais.

A porta que gira

Existe depois um fenómeno ainda mais subtil.

Hoje ministro.

Amanhã administrador.

Hoje regulador.

Amanhã consultor.
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Hoje deputado.

Amanhã advogado de uma organização pertencente ao

setor sobre o qual legislou.

E  eventualmente,  alguns  anos  depois,  novamente

governante.

A  chamada  revolving  door —  a  porta  giratória  entre

funções públicas e interesses privados — não demonstra,

por si só, qualquer comportamento ilícito. A OCDE, porém,

identifica  há  muito  este  movimento  como  uma  área

específica  de  risco  de  conflito  de  interesses,  sobretudo

quando estão em causa informação privilegiada, relações

construídas  no  exercício  do  cargo  ou  decisões

relacionadas com futuros ou antigos empregadores.

Cria-se então algo profundamente corrosivo para uma

democracia:

a suspeita permanente de promiscuidade entre quem

estabelece as regras e quem beneficia delas.

E a democracia vive de confiança.

Quando essa confiança desaparece,  não é necessário

abolir eleições.

As pessoas continuam a votar.

O Parlamento continua aberto.
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Os deputados continuam a discursar.

Os jornalistas continuam a entrevistar ministros.

As televisões continuam a organizar debates.

Formalmente está tudo impecável.

Mas cresce no cidadão uma sensação devastadora:

“Eles vivem num mundo e nós vivemos noutro.”

É  nesse  momento  que  começa  a  verdadeira  erosão

democrática.

O cidadão que não tem lóbi

Existe ainda uma assimetria fundamental.

Uma grande empresa pode contratar especialistas.

Pode contratar juristas.

Pode contratar consultores.

Pode contratar empresas de comunicação.

Pode  acompanhar  diariamente  legislação  em

preparação.

Pode participar em associações empresariais.

Pode solicitar reuniões.
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Pode apresentar pareceres técnicos.

Pode  exercer  influência  legítima  sobre  o  processo

político.

O  cidadão  comum  possui  uma  arma  bastante  mais

sofisticada:

um voto de quatro em quatro anos.

Depois regressa a casa.

É uma competição curiosamente equilibrada.

De um lado encontramos estruturas  profissionais  cuja

função  consiste  precisamente  em  acompanhar  decisões

públicas.

Do outro encontramos Manuel, contribuinte, que às sete

da tarde ainda está parado na ponte sobre o Tejo.

Tecnicamente ambos participam na democracia.

Só que um deles possui uma agenda de contactos.

O outro possui Via Verde.

Transparência não basta

A transparência é indispensável.
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Mas cometemos frequentemente o erro intelectual de a

transformar numa espécie de detergente moral.

“Está declarado.”

Muito bem.

Mas declarar um interesse não elimina esse interesse.

Da  mesma  maneira  que  colocar  no  rótulo  de  uma

garrafa a palavra “veneno” não transforma o conteúdo em

água mineral.

A  transparência  permite  conhecer;  não  faz

desaparecer aquilo que revelou.

A incompatibilidade impede determinadas situações.

O impedimento afasta alguém de uma decisão concreta.

A fiscalização verifica o cumprimento das regras.

São instrumentos diferentes e todos necessários.

A  OCDE  sublinha  precisamente  que  conflitos  de

interesses não são, por si mesmos, corrupção, mas quando

não são adequadamente identificados e mitigados podem

enfraquecer  a  integridade  das  decisões  públicas,  a

confiança  nas  instituições  e,  em  situações  extremas,

facilitar  a  captura  do  processo  político  por  interesses

privados.
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E  Portugal  oferece  um  paradoxo  revelador:  no  Anti-

Corruption and Integrity Outlook 2026,  a OCDE atribui ao

país  cumprimento  de  100%  dos  critérios  relativos  à

existência  de  regulamentação  sobre  conflitos  de

interesses,  mas  apenas  44%  nos  critérios  relativos  à

prática. A média da OCDE neste segundo indicador é 45%.

Temos,  portanto,  uma  fotografia  quase  perfeita  da

doença burocrática contemporânea:

podemos  ter  excelentes  regras  no  papel  e  continuar

com uma execução mediana.

Quem fiscaliza a fronteira?

O  GRECO  —  Grupo  de  Estados  contra  a  Corrupção  do

Conselho  da  Europa  —  dedica  uma  das  suas  rondas  de

avaliação  precisamente  à  prevenção  da  corrupção

relativamente  a  parlamentares,  magistrados  e

procuradores,  incluindo  princípios  éticos,  conflitos  de

interesses,  restrições  de  atividades,  declarações

patrimoniais e fiscalização.

Portugal  continua  sujeito  a  este  acompanhamento

internacional.

Também  o  Parlamento  Europeu  reforçou,  nos  últimos

anos, as suas regras de integridade e transparência. O seu

Código  de  Conduta  exige  que  os  eurodeputados  atuem

exclusivamente no interesse público, identifiquem conflitos
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de  interesses  e  divulguem  atividades  remuneradas  e

determinados  interesses  privados.  Em  2023  foram  ainda

reforçadas regras relacionadas com declarações, reuniões

com representantes de interesses e revolving doors.

Nada  disto  significa  que  as  instituições  estejam

condenadas.

Significa precisamente o contrário:

as próprias democracias reconhecem que estes riscos

existem.

A questão política legítima passa então a ser outra:

serão  as  fronteiras  atuais  suficientemente  exigentes

para preservar não apenas a legalidade, mas também a

confiança dos cidadãos?

A política deveria ser temporariamente

inconveniente

Seria  absurdo  impedir  que  pessoas  com  experiência

profissional relevante entrassem na política.

Um Parlamento composto exclusivamente por pessoas

que nunca exerceram qualquer  profissão fora  da  política

dificilmente  constituiria  um  avanço  civilizacional

extraordinário.

Precisamos de médicos.
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Engenheiros.

Economistas.

Professores.

Empresários.

Juristas.

Investigadores.

Trabalhadores.

Precisamos da sociedade dentro do Parlamento.

Mas  existe  uma  diferença  fundamental  entre  levar

experiência profissional para o Parlamento e levar para o

Parlamento  dependências  económicas  privadas  que

permanecem ativas enquanto se exerce poder legislativo.

Talvez devêssemos recuperar uma ideia antiga:

exercer  funções  públicas  deveria  implicar  algum

sacrifício.

Não pobreza.

Não martírio.

Não uma vida monástica num gabinete da Assembleia.

Mas uma coisa bastante simples:

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



durante  determinado  período,  o  interesse  público

deveria ter prioridade inequívoca.

Ser deputado não deveria  constituir  apenas mais uma

atividade no LinkedIn.

Deveria  representar  uma  responsabilidade  temporária

extraordinária.

O cidadão entrega ao deputado algo que não entrega ao

médico, ao engenheiro, ao empresário ou ao advogado:

poder legislativo sobre toda a sociedade.

Em  troca,  talvez  não  seja  excessivo  exigir-lhe  uma

independência particularmente elevada.

Quem representa quem?

E  chegamos  finalmente  à  pergunta  que  Paulo  Morais

colocou implicitamente naquela frase.

Quem está sentado no Parlamento?

Um  representante  dos  cidadãos  que  também  possui

profissão?

Ou  um  profissional  com  interesses  privados  que

também exerce temporariamente funções parlamentares?

A diferença parece semântica.
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Não é.

É  praticamente  toda  a  diferença  entre  representação

política e captura institucional.

E  seria  profundamente  injusto  concluir  que  qualquer

deputado  que  mantenha  atividade  profissional  está

capturado por interesses privados.

Não sabemos isso.

Nem devemos presumir.

Mas  precisamente  porque  não  podemos  avaliar

consciências  individuais,  devemos  avaliar  arquiteturas

institucionais.

Uma  democracia  robusta  não  deveria  depender  da

esperança de que ninguém abuse das zonas cinzentas.

Deveria reduzir as zonas cinzentas.

A democracia não morre

necessariamente com tanques

Passámos  demasiado  tempo  a  imaginar  a  morte  das

democracias como uma cena cinematográfica.

Tanques nas ruas.

Parlamento fechado.
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Jornais censurados.

Generais na televisão.

Mas as democracias modernas podem degradar-se de

maneira muito mais confortável.

Com eleições.

Com debates.

Com regulamentos.

Com  declarações  de  interesses  devidamente

preenchidas.

Com  excelentes  apresentações  PowerPoint  sobre

transparência.

E com cidadãos progressivamente convencidos de que

as instituições já não lhes pertencem.

Esse talvez seja o verdadeiro perigo.

Porque quando milhões de pessoas deixam de acreditar

que  o  Parlamento  representa  efetivamente  o  interesse

coletivo,  aparece  inevitavelmente  alguém  prometendo

resolver tudo de maneira muito simples.

Normalmente começa por dizer:

“Eles são todos iguais.”
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E termina, demasiadas vezes, tentando convencer-nos

de que por isso já não precisamos de Parlamento nenhum.

É  assim  que  uma  deficiência  da  democracia  pode

acabar por alimentar os seus próprios inimigos.

Por isso, defender regras exigentes sobre conflitos de

interesses não é atacar o Parlamento.

É precisamente o contrário.

É defendê-lo.

Defendê-lo da suspeita.

Defendê-lo da captura.

Defendê-lo da erosão da confiança.

E, sobretudo, recordar uma coisa elementar que talvez

tenhamos complicado excessivamente:

quando um cidadão coloca uma cruz  num boletim de

voto, não está a contratar um consultor.

Está a escolher um representante.

E durante o tempo em que ocupa aquela cadeira, talvez

seja  razoável  exigir-lhe  uma  resposta  inequívoca  à

pergunta mais simples de todas:

afinal, quem representa quem?
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Nota editorial

Esta  crónica  é  uma  reflexão  crítica  sobre  desenho

institucional,  conflitos  de  interesses,  acumulação  de

funções  e  confiança  democrática.  Não  presume  que  a

existência de uma atividade profissional externa constitua

corrupção, ilegalidade ou captura por interesses privados.

Conflito de interesses e corrupção são conceitos distintos:

o  primeiro  descreve  uma  situação  em  que  interesses

privados  podem  interferir,  ou  aparentar  interferir,  com  o

exercício  imparcial  de  uma  função  pública;  a  corrupção

exige outros elementos e deve ser demonstrada em cada

caso  concreto.  O  propósito  deste  texto  é  discutir  se

transparência,  declaração  de  interesses,

incompatibilidades, impedimentos, fiscalização e períodos

de nojo constituem salvaguardas suficientemente robustas

para  proteger  a  independência  das  instituições

democráticas.

Referências e leituras internacionais

OECD (2026) — Anti-Corruption and Integrity Outlook

2026: Portugal. Indicadores sobre regulamentação e

implementação prática de regimes de conflitos de

interesses.

OECD (2026) — Anti-Corruption and Integrity Outlook

2026 — Conflict of Interest. Análise comparada dos

mecanismos de identificação, declaração, verificação

e mitigação de conflitos de interesses.

1. 

2. 
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OECD (2024) — Anti-Corruption and Integrity Outlook

2024 — Conflict of Interest. Discussão do risco de

captura de políticas públicas quando conflitos não são

adequadamente geridos.

OECD (2010) — Post-Public Employment: Good

Practices for Preventing Conflict of Interest. Estudo

internacional sobre o fenómeno das revolving doors.

Council of Europe — GRECO — Portugal: Fourth and

Fifth Evaluation Rounds. Avaliações relativas à

prevenção da corrupção, integridade, conflitos de

interesses, restrições de atividades e declarações de

interesses.

European Parliament — Code of Conduct for

Members of the European Parliament regarding

Integrity and Transparency. Regras sobre interesse

público, atividades remuneradas, declarações e

conflitos de interesses.

European Parliament (2023) — Parliament

strengthens rules on integrity, transparency and

accountability. Reforço das normas relativas a

conflitos de interesses, reuniões e revolving doors.

Transparency International (2026) — Anti-corruption

gaps are leaving democracy in Europe exposed.

Análise de lacunas de implementação, lobbying,

portas giratórias e declarações de interesses em

democracias europeias.
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